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Quando o ourives faz a taça, lícito supor que o seu fazer, a 
actividade concreta que ele realiza, seja comparável à prata de que a taça é 
feita, ou à forma da taça e ao seu destino? E já que se trata, aqui, de uma 
investigação ontológica que visa fundamentos últimos, a nossa questão deve 
ser formulada do seguinte modo: o ser da acção será homogéneo ao da prata? 
Tal dir-se-á ainda do seguinte modo: o modo de revelação da própria acção é 
idêntico ao da coisa que aí está diante de nós? 

Para acabar, se ouso dizê-lo, com Heidegger, poderemos observar nele: 
1) Que a produção da natureza, a eclosão da flor, é idêntica à produção 

que o artista ou o artesão, o trabalhador em geral, realizam. 
2) Que na produção, que é o feito do artesão, Heidegger toma o próprio 

fazer, a. actividade, como algo de negligenciável e de ele fala pejorativa­
mente sob a designação de «fabricação». Cito L 'Essence de la technique: «0 
ponto decisivo na téchne não reside, de forma alguma, nas acções do fazer e 
do manejar [ .. . ] mas antes no desvelamento de que falamos» 1

• Somente, 
. reduzindo as acções do fazer e do manejar ao desvelamento, Heidegger redu­
-las, na realidade, ao desvelamento tal como ele o compreende e tal como ele 
se cumpre na natureza, quer dizer, ao desvelamento do mundo. 

3) Vejamos a nossa terceira crítica. Num certo sentido, é verdade, Hei­
degger distingue o desvelamento da técnica e, por outro lado, o desvela­
mento da coisa na natureza. A coisa na natureza produz-se a si própria diante 
de nós, enquanto que aquilo que desvela a técnica só se produz com a inter­
venção do artesão. Mas nada mais há a dizer aqui, tratando-se, sem dúvida, 
de uma mera curiosidade empírica. A técnica, por outro lado, e trata-se pro­
priamente da técnica modema, desvela de um modo específico, vimo-lo já, 
nos modos específicos do cometer e da armação2

. Especifico, este modo de 
desvelamento é-o no sentido em que está envolvido com o ente, não sendo, 
portanto, a theoria original que deixa aparecer a coisa na sua presença e, 
dessa forma, ocultando o desvelamento enquanto tal. Heidegger diz que ele 
«mascara o brilho e o poder da verdade»3

. Mas o desvelamento específico da 
técnica, que nos oculta a essência do desvelamento, só é possível através 
dessa essência e nela: é no mundo e sobre o fundo de verdade do mundo que 
o ente é persuadido e cometido pela técnica modema. 

1 lbid., p. 19. 
2 Arraisonnement, no original. Termo adoptado como tradução de Geste/1 na versão francesa 

(1958) de Vortriige und Aufsiitze, aquela que é citada por Michel Henry. Mais recentemente, 
«dispositivo» é o termo frequentemente adoptado pelos comentadores e. tradutores francó­
fonos, sabendo-se que também este não dá conta, como acontece com qualquer outro étimo 
latino, da complexidade semântica e filosófica de Geste/1. Retemos «armação», que é o 
vocábulo adoptado no primeiro volume publicado do projecto «Heidegger em português», 
Caminhos de Floresta, Lisboa, FCG, 2002 (N. T.). 

3 l bid., p. 37. 



O Conceito de Ser enquanto p,rodução 197 

4) Por fim- e esta. será a nossa quarta crítica- se considerarmos o des­
velamento específico da técnica modema, tal coino Heidegger o descreve, 
veremos que ele é uno e que é cumprido globalmente: nele, o destino da acti­
vidade de quem trabalha é idêntico ao da matéria-prima, da forma e do seu 
fim. A essência da técnica aparece como uma estrutura e é a partir dela que · 
são compreensíveis e inicialmente definidos os elementos que a cc-consti­
tuem. À semelhança do ourives grego, que era cc-responsável da taça no 
seio de uma só, e única, produção, também, oa técnica modema, a decadên­
cia do desvelamento conserva a homogeneidade das quatro causas e, ainda 
aqui, escamoteia a especificidade da actividade e do trabalho enquanto tais. 

A quarta causa de Aristóteles - o ourives e aquilo que ele faz- é aquela 
que foi interpretada, mais tarde, e já pelos romanos, como causa efficiens, 
como aquilo que realmente faz, aquilo que produz um efeito, o objecto pro­
duzido. Se o que acabámos de dizer estiver correcto, então a interpretação da 
quarta causa como causa eficiente, longe de significar, como pretende Hei­
degger, uma perda do essencial, reenvia-nos, pelo contrário, a este. A partir 
daí, o fio condutor do pensar o que é, no seu ser, a produção não constituiria 
uma análise do conceito de causa no sentido da causa eficiente, uma análise 
da história deste conceito na história do pensamento ocidental? Seguir uma 
tal via seria, infelizmente, assistir à dissolução e à decomposição do conceito 
de causa. Em Malebranche, a causa, no sentido de uma acção real e real­
mente seguida de efeitos, está reservada unicamente a Deus - ela está, pois, 
ausente da nossa experiência. Basta, com Hume, colocar Deus entre parênte­
sis, para que a causalidade já não exista em lugar algum. Esta impotência do 
pensamento ocidental para pensar a causa como uma actividade real encon­
tra a sua expressão última e mais pura no positivismo, que irá: dominar, 
pouco a pouco, a filosofia até aos nossos dias, e hoje mais do que nunca: a 
causa é uma ilusão metafisico-religiosa de que importa libertar o nosso espí­
rito, já que só existem fenómenos ou organizações de fenómenos de que a 
ciência retira as regras. E, nestes tempos de miséria da metafísica, Kant ten­
tou esforçadamente salvaguardar a causalidade. Mas o que fez dela? Fê-la 
categoria do pensamento, mais propriamente, da representação do mundo e 
da sua verdade. 

Frequentemente, é verdade, é no fundo do abismo que aparece a salva­
ção. Poderíamos aqui observar que foi precisamente no momento em que o 
positivismo estava prestes a estabelecer e a estender o seu domínio, senão 
sobre a Filosofia, pelo menos sobre a cultura europeia, que um pensador 
genial iria ser capaz de apreender uma causalidade verdadeira, no sentido de 
uma acção real, de uma acção corporal, semelhante àquela do artesão grego 
ou dos trabalhadores em geral. Dois aspectos são aqui notáveis: o facto é que 
este pensamento da .produção concreta só seria possível através do derriba­
mente consciente de todo o horizonte filosófico tradicional; o que também é 
notável, em segundo lugar, é que esta filosofia, que constitui a única filosofia 
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do nosso mundo - do mundo do trabalho, deveria permanecer no silêncio e 
na solidão da sua profundidade. Contudo, apenas falarei aqui de Maine de 
Biran para dizer que, sem ele, as nossas reflexões sobre a produção não 
teriam, talvez, sido possíveis. 

Ainda assim, se nos reportarmos à época de que falamos, ao fim do 
século XVIII e ao princípio do século XIX, estaremos em presença de um 
facto decisivo, que não é já um evento cultural, filosófico ou ideológico, que 
não se refere ao pensamento dà _produção, mas que concerne, antes do mais, 
·a própria produção: trata-se da sua aparição e do seu formidável desenvol­
vimento sob a forma da grande indústria modema. É; pois, a produção, ela 
própria, que interpela o pensamento e o obriga a fazer de si o tema da sua 
reflexão. Assistimos, então, à eclosão de uma ciência, a economia política, 
ou, pelo menos, a um extraordinário desenvolvimento desta ciência que apa­
rece como eco do desenvolvimento da produção. Os resultados mais notáveis 
desta ciência nova estão reunidos no famoso livro de Adam Smith: Recher­
ches sur la nature et les causes de la richesse des nations, de 1776. Nesta 
obra, Smith circunscreve; de forma rigorosa, a essência real da produção e 
do mundo novo que ela faz surgir, e esta essência é o trabalho. Toda uma 
problemática - aquela da economia política - organiza-se agora a partir do 
trabalho. No entanto, os conceitos de que a economia política se serve não 
são, nesta, objecto de uma elucidação radical, quer dizer, capaz de retroceder 
ao ser. Smith coloca o trabalho no fundamento da economia política, mas 
não se interroga sobre o ser do trabalho, sobre a essência última da produção. 

Acontece que o livro de A. Smith foi traduzido em alemão no fim do 
século e foi lido por um filósofo, pelo filósofo Hegel. À semelhança de 
Aristóteles, que pensara a produção do artesão grego, Hegel pensa a produ­
ção que é visada pela economia política, recém constituída. Trata-se de um 
acontecimento cultural ·crucial que dominará, em grande parte, o pensamento 
moderno. Aquilo que as notas escritas por Hegel em lena, em 1803-1804, 
dizem é o modo como a filosofia ocidental, centrada em Hegel, pensa a pro­
dução que manifesta a sua essência na produção modem a. Nestas notas de 
curso, Hegel não via directamente o trabalho, mas antes a existência da 
consciência, procurando aí as suas condições de possibilidade. É a lingua­
gem que aparece como a primeira dessas condições, e isso porque a cons­
ciência imediata é a consciência sensível, porque a sensibilidade é um des­
falecimento incessante, só podendo a consciência escapar a este se falar, se a 
linguagem substituir a sensação de apagamento pelo nome, pela palavra, 
onde ela pode, ao invés, encontrar uma existência estável e durável, a exis­
tência permanente que é aquela do ser. Este ser estável da linguagem é como 
uma ponte lançada sobre o abismo da desaparição sensível e é ele que con­
fere à consciência a sua existência. Como dizem os manuscritos de lena, «a 
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linguagem é o conceito existente da consciência» 1• Mas a existência que a 
linguagem dá à consciência é ainda apenas uma existência ideal e teórica, é a 
da palavra. Decerto, a intuição empírica colocada idealmente na palavra 
adquire nesta a transparência da universalidade que a arranca à sua obscuri­
dade intrínseca, mas esta intuição empírica não afcança mais, no nome, do 
que uma espécie de desdobramento ideal que a debça inalterada e talvez a 
deixe escapar naquilo que ela tem de inefável. 

Este é motivo por que Hegel opõe, de forma abrupta, a necessidade da 
acção, e por tal entenda-se o trabalho acabado de descobrir em A. Smith, a 
esta existência ideal e teórica da consciência. Devemos, então, perguntar: 
qual é o ser do trabalho tal como o compreende Hegel, qual é o ser da produ­
ção. Poderíamos igualmente perguntar: que acontece com o próprio ser, 
sendo verdade que o ser reside na produção? Desde logo, desde o manuscrito 
de lena, desde que pensa a produção, Hegel interpreta o trabalho como 
aquilo que permite que a consciência se transforme em algo de objectivo e 
esse algo é o instrumento - que Hegel designa como um meio-térmo. O ins­
trumento aparece, então, como a própria ex_istência da consciência, como o 
seu ser real, durável, efectivo, por oposição ao ser objectivo mas ainda ideal 
da palavra na linguagem. Cito: «A consciência obtém uma existência real 
oposta à existência ideal precedénte na medida em que, no trabalho, a cons­
ciência faz-se esse meio-termo que é o instrumento»2

• O instrumento, por­
tanto, confere ao trabalho a permanência do ser real ao situá-lo na universa­
lidade objectiva. É por isso. que Hegel dirá deste instrumento, paradoxal­
mente, que ele é apenas um meio que tem mais valor que o · fim. Porque o 
instrumento é a objectivação da acção, ele não é unicamente o objecto da 
acção, ele é a acção como objecto, entrando na condição efectiva da objecti­
vidade. 

Esta conexão entre acção e objectividade pode ainda ser observada num 
segundo aspecto do trabalho: a necessidade que este tem de se cumprir segundo 
uma regra, segundo um método. A actividade individual, com efeito, só é tra­
balho quando se introduz num modo do fazer que consista num encadea­
mento de processos definidos, encadeamento que aí está, diante de nós, que é 
o mesmo para todos, e ao qual nos conformamos na medida em que fazemos 
alguma coisa. Assim é o trabalho, que deve ser executado de um certo modo, 
fazendo isto - que vejo e que posso mostrar- e depois aquilo e ainda aquilo. 
É esta forma de fazer, este método universal que constitui a essência do 
trabalho como essência obj ectiva. Diz Hegel, «existe um método universal, 
uma regra de todo o trabalho [ ... ] Mas esta regra universal é, para o trabalho, 

1 Hegel, La premiere philosophie de l'esprit, trad. G. Planty-Bonjour, Paris, PUF, 1969, 
p. 83. 

2 lbid., p. 58. 



200 Michel Henry 

a verdadeira essência» 1 
• . Não há dúvida que a regra se entrega ao indivíduo 

que se lhe vai submeter, como algo de exterior a ele, como «algo que existe 
por si mesmo, [ ... ] como natureza inorgânica»2

• Mas este ser exterior é 
justamente aquilo que o indivíduo deve aprender, aquilo que deve assimilar, 
aquilo em que deve tomar-se e com o qual a sua actividade deverá fundir-se 
a fim de ser eficaz e, ao mesmo tempo, reconhecida. A habilidade, no fim de 
contas, o próprio trabalho, não é mais que esse processo através do qual o 
indivíduo se ultrapassa para dar à sua actividade, e portanto ao seu ser, a 
forma e a realidade do universal. O trabalho, diz Hegel na mesma passagem, 
«não é um instinto, mas antes uma actividade racional que se transforma 
num universal e, por consequência, se encontra oposta à singularidade do 
indivíduo, a qual deve ser ultrapassada». 

A conexão do trabalho e da objectividade pode ainda ser percebida no 
facto que o trabalho não visa a satisfação do indivíduo· que o realiza, mas 
antes as necessidades de todos. É um trabalho universal com vista a uma 
necessidade universal. «0 trabalho de todo um povo infiltra-se assim por 
entre o conjunto de necessidades de um indivíduo singular· e da sua activi­
dade»3. Quer isto dizer que, no seu conteúdo, o trabalho de cada indivíduo 
visa a .satisfação das necessidades de todos os outros indivíduos, que este 
trabalho não é, portanto, em si mesmo, aquilo que ele é para este indivíduo, 
mas antes aquilo que ele é para todos, tomando-se, assim, em si mesmo e na 
sua realidade própria, uma realidade universal. 

A dialéctica da obra traz à luz os pressupostos que sustentam a análise 
do tr~balho . Na obra, com efeito, a realidade dos indivíduos confiou-se ao 
poder da objectividade e a obra é justamente o seu mundo, agora colocado 
no exterior deles próprios. Mas, diz Hegel, «este ser-exterior é a sua acção; 
ele não é mais do que aquilo que dele fizeram: são eles, enquanto agentes, e 
suprimidos, que constituem este ser-exteriom4

• Daqui decorre que este ser­
-exterior dos indivíduos é o seu ser real; que, posicionado no exterior deles, 
ele é aquilo que podem percepcionar, o que se mostra a eles, o seu «espí­
rito», e que este espírito, enquanto realidade e objectividade, existe, final- · 
mente, em si mesmo e por si mesmo, independentemente deles, que se 
encontram então - e esta é uma proposição que convém tomar à letra - defi­
nitivamente suprimidos. O texto citado prossegue com estas afirmações 
essenciais: «E, nesta exterioridade deles próprios, no seu ser tomado como 
ser-suprimido, como meio-termo, eles contemplam-se a si mesmos como um 
povo. E esta obra que é a sua é, por isso mesmo, o seu próprio espírito, ele 
mesmo. Eles produzem este espírito, mas veneram-no como sendo para si 

I fbid., p. 124. 
2 lbid. 
3 lbid., p. 127. 
4 lbid., p. 119. 
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mesmo. E este espírito é para si mesmo pois a actividade pela qual o produ­
zem significa a sua própria supressão». 

A ligação do trabalho e da objectividade desvenda-se, então, na sua ori­
gem radical. Esta origem não reside nem no instrumento, nem no método 
que deve seguir toda a actividade que pretenda ser um trabalho, nem na obra. 
Instrumento, método e obra só ligam a acção à objectividade a partir do 
fundo, neles, de uma essência comum que é justamente a essência da acção. 
E esta essência da acção é a objectivação enquanto tal. O ser, para Hegel, é o 
que aí está, aquilo que se propõe na luz da objectividade. Compreender o ser 
como produção é compreendê-lo como a produção desta objectividade. No 
hegelianismo, a acção intervém sempre como instauração do horizonte de 
visibilidade onde reside o ser de todo o ser possível. A acção tem, portanto, 
uma significação ontológica última. O que acontece através dela, o que se 
actualiza nela, não é isto ou· aquilo, o fabrico de tal objecto, a produção de 
um tal conteúdo de experiência: é antes a produção desse conteúdo na expe­
riência, na própria luz. Eis o motivo pelo qual a acção se produz como objec­
tivação: porque a luz é, para Hegel, a luz do mundo. 

Por vezes, pode parecer que Hegel fala da acção em termos abstractos, 
que ele desconhece o carácter particular das múltiplas acções que compõem 
o curso do mundo e as suas leis específicas, reduzindo-as ao esquema monó­
tono da alienação e da supressão da alienação. Na verdade, Hegel centra-se 
na acção da acção, quer dizer, naquilo que ela faz verdadeiramente, e com­
preende, na fulguração da visão metafisica, que aquilo que faz a acção não é 
tanto a coisa, mas o facto que esta coisa seja, que ela venha à luz da reali­
dade e que a acção, a produção, seja esta vinda ·à luz do mundo ou, para 
retomar uma linguagem já utilizada, o In-der-Welt-Sein. 

O que eu quereria mostrar é que, interpretando a produção como produ­
ção do ser e como produção do ser do mundo, a fi losofia ocidental confirma 
a sua incapacidade para pensar o ser- real da acção, o ser da acção real. A fim 
de melhor fundamentar este ponto, farei apelo a um pensador ao mesmo 
tempo muito e pouco conhecido: Marx. Tentarei compreender o que signi­
fica a ruptura radical que tem nele lugar quando a produção não é j á pensada 
a partir da verdade e que esta, pelo contrário, é tomada no seu ser original 
como produção. 

Tentaremos' reviver, através da repetição filosófica, essa prodigiosa 
ruptura que vem abalar, em 1845, os próprios fundamentos do pensamento 
ocidental ou, pelo menos, um dos seus pressupostos mais constantes. Antes 
de empreendermos - amanhã - esta tarefa, devemos ainda observar que Marx 
era, de entre todos os filósofos, aquele que parecia menos preparado para 
cumprir uma tal ruptura, precisamente porque a sua educação filosófica é 
feita no interior do horizonte que deverá ser rompido. Marx pensou pela 
primeira vez, com efeito, a essência do trabalho em 1844, nos Manuscritos 
Económico-Filosóficos. Acabara de ler os economistas ingleses, nomeada-
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mente Adam Smith, pensa como filósofo ueo-hegeliano, que ele é então, e 
reencontramos a situação cultural excepCional que era aquela de Hegel em 
lena, situação em que o pensámento ocidental, com os seus pressupostos 
próprios, se encontra em face do problema concreto da produção. Mais notá­
vel ainda: o que Marx dirá, em 1844, sobre o trabalho é exactamente o que 
Hegel tinha dito nos manuscritos de 1803. Trata-se, em ambos os casos, da 
interpretação ontológica do trabalho e da produção como objectivação. 
Ainda uma outra nota: em 1844, Marx é feuerbachiano, materialista. ·Será 
pois impressionante ouvir o materialismo dizer sobre o trabalho exactamente 
o mesmo que dissera o idealismo de Hegel. Vemos bem aí, através de um 
exemplo privilegiado, que a filosofia tem sempre de recuar, para além das 
doutrinas, do seu çonteúdo explícito e dos seus sistemas conceptuais, até aos 
pressupostos ocultos que verdadeiramente as guiam. 

Recordo, de forma breve, e para terminar a nossa conversa desta noite, 
aquilo que Marx disse em 1844 sobre o trabalho e que refere a essência deste 
como sendo constituída pelo processo de objectivação enquanto tal - e isso 
de tal maneira que o próprio Marx toma·consciência da proximidade da sua 
tese com a de Hegel. O terceiro manuscrito de 1844 afirma: «A grandeza da 
Fenomenologia do Espírito de Hegel consiste no facto de ela determinar a 
essência do trabalho e conceber o homem objectivo, verdadeiro, porque real, 
como resultado do seu próprio trabalho» 1• 

Aquilo que é objectivado, nos Manuscritos de 1844, não é já, é ver­
dade, a consciência, mas antes o homem. Foi justamente ·Feuerbach quem 
ensinou Marx a substituir a consciência pelo género humano. Acontece que 
o género humano é apenas, sob vários aspectos, uma repetição inconsciente 
da consciência hegeliana. O que é o género humano para F:euerbach, o que é 
que o caracteriza por oposição às outras espécies, aos animais? o animal está 
como que mergulhado na sua vida individual, confunde-se· com a sua neces­
sidade, a sua actividade é apenas a sua necessidade que, por instinto, o con­
duz à satisfação. O objecto desta actividade é um objecto particular, que o 
animal consome e que se toma uma parte dele mesmo, que se desyanece· 
nele. 

Aquilo que caracteriza, pelo contrário, o género humano é precisamente 
a sua relação com o género. Quer isto dizer que, longe de se orientar, única e 
exclusivamente, para singularidades sensíveis, o homem é capaz de se abrir 
ao universal, quer dizer, ao género das coisas, às suas leis, aos seus concei­
tos. Desde aí, a actividade humana .deixa de obedecer, enquanto actividade 
animal, às simples pulsões individuais, já que ela é capaz de se modelar 
segundo o género das coisas e é isso que faz dela um trabalho. O trabalho 
toma como regra da sua construção as leis universais da natureza, cria 
objectos conformes a essas leis, detentores de uma finalidade interna, capa-

1 Manusc:its de 44, Paris, Éditions sociales, 1968; p. 132. 
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zes de subsistirem na sua conformidade às estruturas do ser. Em suma, o 
trabalho cria objectos universais. O Homem, diz Marx, «opera segundo as 
leis da beleza» 1• Ao fazê-: lo, ao criar de acordo com as leis estéticas da natu­
reza, segundo as leis das coisas e do seu género, o homem faz aparecerem 
essas leis no objecto que cria. Mais ainda, ele faz aparecer e objectiva neles a 
sua capacidade de criar segundo as leis do género, toma manifesta a sua 
relação com o género. Mas a relação com _o género é a relação com o univer­
sal, é a consciência hegeliana. Então, compreendemos como, nos Manus­
critos de 1844, o trabalho humano se cumpre verdadeiramente como cons­
ciência de si: porque o seu objecto - o objecto que o trabalho produz na 
objectivação de si que o constitui - não é mais do que a objectivação da 
relação com _o universal e, consequentemente, a objectivação d~ própria 
consciência. 

O modo como Marx, ainda oprimido pelo hegelianismo inconsciente do 
feuerbachismo, virá a romper bruscamente com este, o modo como ele vai 
compreender que o processo da vinda à objectividade de um mundo não é a 
acção real e, mais ainda, o modo como deixa escapar a essência original do 
ser, é tudo isso que tentaremos demonstrar amanhã. 

II 

Que a produção da objectividade- o deixar vir a esse plano mais ilumi­
nado que é o próprio mundo - não constitui uma acção real, eis o que Marx 
tenta estabelecer a partir do terceiro manuscrito de 44, na sua crítica radical 
dirigida a Hegel. Esta crítica apoia-se ainda em Feuerbach, ela diz que a 
consciência, ao objectivar-se no mundo, é incapaz de criar um ser real. O 
que caracteriza o ser real, com efeito, é o facto de ele constituir um ser sensí­
vel e, como tal, singular e individual. A singularidade e a individualidade per­
tencem à efectividade fenomenológica do ser, à sua doação concreta, razão 
pela qual Hegel não poderia desconhecer esses traços ontológicos, que desde 
logo falsifica ao interpretá-los como momentos do processo de desenvolvi­
mento do universal em si mesmo, quer dizer, do pensamento. Esta tentativa 
de explicar a singularidade e a individualidade do ser efectivo a partir da uni­
versalidade é constante em Hegel. É da essência universal da vontade que 
partem, por exemplo, os Princípios da Filosofia do Direito, a fim de dar 
conta do sistema do direito e do sistema político no seu conjunto, do Estado 
e das suas determinações concretas. De qlle modo? A vontade pura e univer­
sal, em si, está ainda indeterminada, é ainda irreal; para que ela se realize é 
necessário que se cumpra um acto efectivo da vontade, quer dizer, um acto 
singular. E um acto singular da vontade; por seu turno, só é algo de real se 

1 lbid. 
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ele for realizado por um Índivíduo, se um indivíduo o cumpre. Desta forma, 
da essência universal da vontade - que é também o pensamento - deduzimos 
finalmente a existência do indivíduo. Para que a vontade se realize, é neces­
sário que alguém tome a decisão, é necessário um soberano: a exi~tência da 
monarquia e a do rei da Prússia são legítimas a partir da essência do puro 
pensamento, . 

A mistificação em virtude da qual o ser só é reconhecido na sua singu­
laridade e individualidade a fim de ser reduzido a um momento da Ideia, a 
uma fase da sua realização, encontra-se visível na Lógica de Hegel. A Ideia, 
para atingir a sua verdade, para se realizar, deve tomar-se objectiva, deve 
dar-se a si mesma sob a forma da alteridade .- e este ser-outro da Ideia, que é 
o seu reflexo, o seu fenómeno, que assume aqui a forma da particularidade, 
da determinação objectiva, é a natureza. 

A natureza é, pois, a objectivação do pensamento. Na natureza, o pen­
samento aliena-se, coloca-se a si mesmo como um outro. Mas esta alienação, 
ainda assim, não é diferente da acção própria do pensamento, ela é a sua 
objectivação, Alienação e objectivação são idênticas por duas razões: pri­
meiro, o que o pensamento coloca sob a forma da alteridade, diante dele, é 
ele próprio; é, pois, ele mesmo que reveste a aparência da exterioridade, da 
natureza, Mas, por outro lado, é o próprio pensamento que cumpre essa posi­
ção, essa sua posição diante de si, essa posição de si ·no outro. 

Segue-se que aquilo que é colocado pela objectivação do pensamento 
na forma da alteridade, não apenas procede do pensamento, mas é o próprio 
pensamento; é o pensamento sob a forma da alteridade e da exterioridade. 
Esta alteridade e esta exterioridade são, por relação com o pensamento, ape­
nas uma pseudo-alteridade, uma pseudo-realidade, de forma alguma uma 
realidade verdadeiramente diferente do pensamento. 

Por este motivo, esta alienação, que é apenas uma pseudo-alienação, é 
tão facilmente ultrapassável. Que fazer para a abolir? Basta conhecer tudo o 
que acabámos de dizer, basta saber que o objecto que o pensamento colocou 
na sua objectivação como um outro diferente dele, como natureza, não é, na 
realidade, diferente do próprio pensamento. A. partir do momento em que o 
pensamento o sabe, desde que o saber sabe que aquilo que está diante dele, o 
seu objecto, só em aparência é um outro, só aparentemente é diferente dele, 
ele passa a saber que o seu objecto é, na realidade; ele próprio, sabe que, 
perto do seu objecto, está na realidade próximo de si mesmo, que permanece 
perto de si no outro, 

A alienação é, então, ultrapassada, suprimida, mas esta supressão da 
alienação é idêntica à sua conservação: ela deixa subsistir o termo oposto, o 
outro, o objecto, a natureza. E isso porque não se trata de suprimir verdadei­
ramente o objecto, de agir sobre· ele, mas apenas de saber que aquilo que 
ayarece como outro distinto do pen·samento não é, na verdade, diferente dele, 

' E a razão pela qual não é preciso suprimir este termo outro, mas apenas 
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cuidá-lo e conservá-lo, já que ele é a manifestação do próprio pensamento, 
sua objectivação idêntica à sua realidade. É o motivo pelo qual o pensamento 
confirma este termo outro, o re-afirma coino reafirmação dele próprio. É 
assim que Marx reencontra, de modo profundo, a significação da Au.fhebung 
,hegeliana, a de uma negação que conserva o que nega. A negação do ser 
outro, do objecto, da natureza, é apenas, com efeito, a negação da significa­
ção que havia em ser Qutro1

, não a supressão do seu ser real. E a negação da 
significação qúe o objecto detinha por ser outro caminha a par da afirmação 
de uma nova significação, aquela que diz ser esse ser outro o mesmo que o 
pensamento, a sua objectivação, a sua realização. 

Deste modo, a acção de que aqui tratamos é uma acção que só alcança 
significações ideais, proposições; é uma acção ela própria ideal, abstracta, 
que nada muda na realidade, que não é uma acção real. Na Ideologia Alemã, 
toda a polémica contra os neo-hegelianos só conduzirá esta evidência ao seu 
ponto extremo: estes, que declaram só combater frases, esquecem-se de 
acrescentar, diz Marx, que a essas frases só podem opor frases. Com a acção 
do pensamento, não se trata de modificar o ser real, mas apenas de o inter­
pretar de outro modo. Eis a razão pela qual o ser real subsiste intocado 
debaixo dessas modificações ideais que deslizam sobre ele sem o atingirem. 
E é assim que, em Hegel, o mundo real, o mundo alienado da política, do 
Estado, da religiãó, etc., não é abolido, mas antes conservado a partir do 
momento em que recebe a significação de ser, não o outro do ~spírito, mas a 
sua objectivação, a sua realização. 

Ora, por muito importante que seja a crítica que Marx dirige a Hegel, 
devemos aqui adquirir alguma distância em relação a ela e apreender a sua 
ambiguidade .. Esta crítica funda-se no materialismo de Feuerbach, que opõe 
o ser sensível, singular, individual, ao ser ideal de Hegel, assim como opõe -
no que concerne a faculdade que nos dá o ser - a intuição ao pensamento de 
Hegel. Afirmo que este materialismo de Feuerbach- como o materialismo 
em geral - se encontra afectado por uma ambiguidade de raiz. Diz-se: o ser 
real é o ser sensível, o ser e o próprio homem é, segundo a palavra de Marx 
nos Manuscritos de 44, um «ser da naturezé'),». Contudo, ser sensível, ser da 
natureza, quer dizer duas coisas: o ser sensível enquanto aquilo que é sen­
tido, a pedra, o muro, a máquina, todos os entes pertencentes à natureza, 
aquilo que Feuerbach chama o ser material, a matéria; por outro lado, ser 
sensível significa ser susceptível de sentir, trazer em si a capacidade de se 
abrir ao ser exterior e, nessa abertura e através dela, recebê-lo·, senti-lo. O 
que está aqui em jogo é a sensibilidade na acepção da estética transcenden­
tal, uma sensibilidade ontológica. Uma tal faculdade é a intuição e é ela que 
Feuerbach e Marx opõem ao pensamento de Hegel. Uma tal oposição signi­
fica o seguinte: enquanto pretende criar o seu conteúdo·- o ente, a natureza -, 

1 Em itálico n~ original (N. do T. ). 
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a intuição é, pelo contrário, uma faculdade receptora e não já criadora no que 
concerne o ente. A crítica de Marx a Hegel ganha então um sentido mais 
claro, aquele que consiste em recusar à acção do pensamento o poder de 
criar o ente, que consiste em recusar-lhe a criatividade ôntica. O pensamento 
não pode reduzir a si o ente, o ente não é um momento do desenvolvimento 
do pensamento, não é algo de ideal. · 

Ainda assim, se a crítica que Marx dirige a Hegel tem uma significação 
ôntica muito clara e designa a impossível criação do ente pefo pensamento, 
importa ver agora que, em 1844, esta crítica não tem ainda nenhum signifi- _ -
cado ontológico . O que é, com efeito, a intuição que opomos ao pensa­
mento? A intuição não cria o ente, _ela recebe-o, desvela-o. Ela é. esse poder 
que arranca o ente à noite onde ele está, em princípio, mergulhado, a fim de 
o oferecer à luz e fazer dele um fenóméno. A intuição concede o ser ao ente, 
fazendo dele um ser sensível. Mas como é que a intuição faz sensível o ente? 
Como é que ela faz dele um fenómeno? Fazendo dele um objecto. Feuer­
bach, Marx depois dele nos Manuscritosde 1844, apenas falam do ser sensí­
vel enquanto objecto sensível. Aquilo que aparece, então, com evidência é a 
semelhança entre a estrutura da intuição de Feuerbach e a estrutura do pen­
_samento de Hegel, é, em ambos os casos, o processo de objectivação onde se 
objectiva a objectividade. Se quisermos designar este processo onde vem à 
luz do mundo uma produção, será necessário repetir que não se trata de uma 
produção real, uma acção real. Em que consiste a acção real, onde reside o 
seu ser original? Em qual caso, nem no pensamento nem na intuição. Assim 
se explica que Marx abandone em 1845 o materialismo de Feuerbach, na 
medida em que o materialismo repousa na intuição, enquanto ele seja, 
segundo os próprios termos de Marx, um «materialismo intuitivo», na medida 
em que materialismo e idealismo sejam idênticos. 

Àquilo que não é nem pensamento nem intuição, aquÚo que não se 
mostra à luz do mundo, Marx designa-o como praxis. Por que razão a praxis 
não é nem pensamento nem intuição, por que motivo, num plano mais pro­
fundo, não é ela a vinda ao mundo? A praxis designa a acção real, a do arte­
são ou do operário, ela designa a actividade concreta daquele que maneja, 
que golpeia, ergue, transforma, modela, etc. Precisamente, ·no evento do 
mundo, na ekstase do seu horizonte, a substancialidade desta acção concreta, 
o fazer, o agir da acção, não está contido. Se nos colocarmos no interior da 
theoria fundamental e se vivermos nela, intuímos e vemos, não agimos. A 
intuição vê o objecto, ela descobre-o e contempla-o. A acção não faz nada 
disso. Sem dúvida, podemos perfeitamente agir e intuir, contemplar o 
mundo, ao mesmo tempo. Podemos também ter a intuição da acção que rea­
lizamos. Neste caso, olhamos aquilo que fazemos. Mas a acção considerada 
em si mesma não tem nada a ver cm este olhar da intuição, com a descoberta 
de um espectáculo, com a aparição de um objecto. 
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Deveremos, então, pressupor a heterogeneidade ontológica estrutural da 
intuição e da acção, reconhecer que, na intuição, não agimos e que, inversa­
mente, na acção não intuímos. Não basta dizer somente que podemos perJ 
feitamente agir sem termos a intuição da nossa acção, quer dizer, sem a 
olhar, sem a dar a nós próprios como objecto. É deste modo, é verdade, que 
agimos na maior parte das vezes, que realizamos a maioria dos movimentos 
da nossa vida quotidiana. Quando conduzimos uma viatura, por exemplo, 
não fixamos o que fazemos e é nessa condição que sabemos conduzir, na 
condição de que não haja dessa condução nenhuma representação sensível 
ou intelectual. Assim acontece com tudo o que sabemos fazer, em todas as 
práticas profissionais ou privadas que marcam a nossa existência quotidiana. 

Mas é preciso irmos mais longe. Não basta dizermos que não podemos 
agir sem termos a intuição do que fazemos, mas diremos também que a 
nossa acção é necessariamente estranha a toda a intuição, que ela só é possí­
vel enquanto não for intuição, que ela não é, nem a intuição de si, nem a 
intuição de um objecto qualquer. A partir do momento em que ela fosse 
intuição, com efeito, a acção seria o olhar, o ver, a contemplação, não seria 
já a acção. Deste modo, somos trazidos diante da exclusão recíproca das 
essências da i~tuição e da acção, diante da exclusão recíproca da essência da 
theoria e da essência da praxis. · 

Isto quer dizer, repito-o: na análise da essência da intuição, a aparição 
do objecto, não podemos aí encontrar a acção, mas apenas o seu contrário, o 
ver. Do mesmo modo, ao analisarmos a essência da acção, não podemos aí 

·encontrar a intuição porque, se a intuição estivesse presente nela, ela não 
poderia agir. Essa é a razão porque a intuição se produz ao mesmo tempo 
que ·a acção, este «ao mesmo tempo» significa uma exterioridade radical, 
significa que uma intuição se produz noutro lugar, exterior à acção, e que é 
na medida em que esta intuição se produz fora da acção, e não nela, que esta 
pode prosseguir, que a acção é possível e real. 

A exclusão radical da intuição do campo da acção deve ser pensada até 
ao limite. Que não haja na acção nenhuma intuição, nenhum ver, quer dizer 
que nada é j á visto e que nada pode ser visto nela. O que é, então, a práxis já 
que, ao expulsar todo o ver, ela exclui. também todo o objecto? A primeira 
frase da tese inicial sobre Feuerbach di-lo: ela é subjectiva. O materialismo 
era, precisamente, criticado por não perceber a realidade senão ''sob a forma 
de objecto ou intuição, mas não enquanto actividade, não enquanto prática, 
de forma subjectiva". Contudo, a subjectividade da praxis deve ser pensada 
como a pensa Marx, quer dizer, na sua oposição radical à theoria, na sua 
oposição à intuição objectiva de Feuerbach e ao Marx dos Manuscritos de 
1844 - intuição objectiva no sentido em que o homem é aí um ser objectivo 
na medida em que, no seu exterior, há um objecto ao qual ele se reporta, e 
isso precisamente na intuição que significa relação com o objecto. É pois 
esta relação com o objecto, a vinda ao mundo e a produção de um mundo, 



208 Miclte/ Henry 

que se encontra excluída da subjectividade na medida em que esta constitui a 
essência da práxis. Aquilo que se apresenta por detrás do conceito de práxis 
é, podemos vê-lo, um sentido absolutamente novo no conceito de subjecti­
vidade, é a subjectividade original na sua imanência radical. 

Considerar que o pensamento nos entrega ao mundo· e aO reino da exte­
rioridade, enquanto que a acção seria estranha a esse mundo e nos mergulha­
ria no que há de mais interior em nós, não é algo conforme aos nossos hábi­
tos filosóficos. Contudo, quando a acção bruscamente nos convoca, é no 
mais fundo de nós mesmos que mergulhamos, na noite abissal da subjectivi­
dade absoluta, até esse lugar onde dormem as potências do nosso corpo e 
onde, reunindo-nos a elas, as colocamos em movimento- aí onde se actuali­
zam, de súbito, as potencialidades da subjectividade orgânica, onde se mani­
festa o «Eu posso» fundamental ·que constitui a nossa existência, aí onde 
somos um connosco mesmos na unidade original onde não há, nem trans­
cendência, nem mundo. 

Consideremos, pelo contrário, e uma última vez, a theoria e a essência 
que a habita. Toda a visão concretiz~ nela a negação da sua particularidade, 
ela é essa ul~apassagem que, no seio de um ponto de vista, lhe permite ser 
uma visão, que lhe permite elevar-se acima daquele que vê, ao nível daquilo 
que é visto. Assim se alcança aquilo que é visto, tal como ele é e para todos. 
Toda a teoria está fundada na transcendência que nela trabalha e faz dela 
uma faculdade da universalidade objectiva. Mas a práxis, por seu turno, não 
se eleva acima de si mesma e em nenhum momento se despede da particula­
ridade e da individualidade que lhe são consubstanciais A práxis é subjecti­
vas, o que significa: ela esgota-se na experiência interior que tem de si 
mesma, ela é essa tensão vivida de uma existência fechada na provação do 
seu acto e coincidente com o seu fazer. Ela é, justamente, apenas aquilo que 
faz, mas s'endo tudo o que faz e sofrendo o seu fazer sem a menor trégua, 
sem poder tomar qualquer distância em relação a si, sem poder escapar de si 
mesma. É precisamente nesta impossibilidade primeira de escapar a si e de 
manifestar em relação a si mesma o recuo de uma distância, que toma forma 
e se dá nela uma ipseidade. E é assim que, à universalidade do pensamento 
do pensamento se vem opor radicalmente a mónada do ser original enquanto 
produção. 

Tal é o conteúdo inexplicado das teses sobre Feuerbach, tal é o alcance 
da destruição que elas concretizam e que pode significar, talvez, o derrube 
do horizonte do pensamento ocidental. Eis, pois, o que Marx quer dizer. Mas 
como o diz ele? Dito de outra forma: de que meios conceptuais dispõe Marx, 
na Primavera de 1845, para formular a sua intuição fulgurante? Os meios 
conceptuais de que dispõe nessa Primavera são-lhe fornecidos pelos sistemas 
de Hegel e de Feuerbiich, trata-se do conjunto de categorias que se referem à 
intuição e ao pensamento. Quer isso dizer que, para pensar a essência abso­
lutamente nova que ele tem em vista, Marx não dispõe de nenhum conceito, 
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de nenhum material fi losófico apropriado. E isso explica-nos o seu procedi­
mento: para afastar a intuição de Feuerbach, que decompõe o ser ao colocá­
-lo na condição de objecto, Ma.rx faz apelo à acção, mas uma acção tal como 
ele a encontra no horizonte filosófico de 1845, a acção de Hegel, quer dizer, 
a acção do pensamento, a acção do idealismo. Acontece que a acção do pen­
samento não é uma acção real, de modo que, para afastá-la, Marx vira-se 
para Feuerbach, dando a entender que a actividade que ele tem em mente é 
uma actividade real e não já ideal, que ela não é a actividade do pensamento, 
razão pela qual a qualifica, inabilmente, como sensível. Deste modo, Marx 
separou, progressivamente, o materialismo da acção do pensamento, acção 
cuja estrutura é a objectivação, a alienação e a supressão da alienação - a 
acção, portanto, cuja estrutura é a dialéctica -, para, de seguida, separar esta 
dialéctica do materialismo. Materialismo e dialéctica representam os dois 
termos, as duas filosofias que Marx rejeita radicalmente, mas de um modo 
tal que ele só pôde rejeitar o materialismo servindo-se da dialéctica e, por 
sua vez, só pôde rejeitar a dialéctica através do uso do materialismo. O 
objectivo de Marx está escondido por este círculo puramente conceptual. Ao 
tentar exprimir a perspectiva de Marx, o materialismo dialéctico aparece 
como a quintessência do contra-senso. 

Regressemos agora ao conceito do ser como produção, na medida em 
que ele significa, para nós, a subjectividade radical da práxis. Não se acu­
mulam diante de nós as objecções? A práxis, dirão, cumpre-se no mundo, 
pede emprestados a este os seus materiais, os seus instrumentos, as suas leis, 
as formas que ela cria e, por conseguinte, os seus fins. Ainda assim, o dis­
curso que enuncia estas objecções é, precisamente, o discurso da teoria, 
aquele que encontra a sua formulação na teoria das quatro causas de Aristó­
teles, .aquele que pretende reduzir a praxis à theoria e a um modo de realiza­
ção desta. Realizemos, pelo contrário, o derrube que se anuncia nas teses 
sobre Feuerbach: não se trata já de sustentar a práxis na visão da teoria, mas 
antes de fundar a teoria na praxis. 
· Fundar a teoria na práxis é reconhecer, em primeiro lugar, que a própria 
teoria, o ver, não é autónoma e que as próprias modalidades em que ela se 
processa, as suas categorias, lhe são prescritas pela práxis. Dito de outro 
modo, o conteúdo ideal das categorias não pode ser legitimado a partir de si 
mesmo, ou seja, por uma análise. É isso que significa, de um modo geral, o 
conceito de ideologia. A ideologia significa que uma teoria não constitui, 
para o ser, nem o seu fundamento, nem o lugar de uma independência qual­
quer. Se nos colocamos na posição de Marx, será verdadeiramente absurdo 
opor a ideologia à teoria, à ciência. Ideologia designa, em geral, o estatuto da 
teoria, e isso a partir do conceito de ser como produção. 

Fundar a teoria na práxis é afirmar, em segundo lugar, que também as 
suas formas, o conteúdo do ver, o objecto da teoria, rião é explicável através 
dela. A realidade sensível não e explicável através da intuição. Cito Marx: 
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«Mesmo quando a realidade sensível se encontra reduzida a um pau, no seu 
estrito mínimo, ela ainda implica a actividade que produz o pau». Este é o 
tema da crítica a Feuerbach, o qual não se apercebe que o objecto apresen­
tado à intuição é exclusivamente o produto da actividade de uma série de 
gerações. 

O objecto da intuição não é apenas o produto da práxis, ele só se toma 
um objecto verdadeiramente concreto quando é constituído pela própria pra~ 
xis e, com efeito, é a actividade social, sob todas as suas formas, que consti­
tui o conteúdo verdadeiro e a substância do nosso mundo. 

Dir-se-á: não é precisamente a intuição que nos entrega esta actividade 
e o conjunto dos fenómenos sociais? Devemos, neste ponto, reafirmar a 
nossa tese: a intUição ·é incapaz de nos dar o ser real da acção, ela só pode 
representá-lo, reproduzi-lo, no sentido em que uma fotografia representa um 
evento real. Observemos o ourives que cinzela a taça, que a golpeia e dá 
forma à prata. Enquanto objecto da intuição, como fenómeno empírico, 
objectivo, sensível, a sua actividade está aí presente para todo e qualquer um 
de nós. Mas os espectadores olham e nada fazem. Então, não é a intuição 
empírica desta actividade, a sua aparência objectiva, que pode defini-Ia; ela é 
apenas a sua aparência. A realidade desta actividade, a de qualquer trabalho, 
reside na subjectividade e apenas nela. Contra Hegel, deveremos afirmar: o 
trabalho nada tem de objectivo, ele não é o instrumento, nem o método, nem 
a obra. Com Marx, deveremos afirmar: as máquinas não trabalham. E isso 
porque elas têm o seu lugar na objectividade, onde só ocorrem processos na 
terceira pessoa e o movimento de um pistão não é mais trabalho do que a 
queda da água na cascata. 

Porque a essência do trabalho é subjectiva, subjectivas são também as 
suas leis. Por um lado, como o trabalho, originalmente, não é mais do que a 
actividade da necessidade, ele encontra a sua determinação primeira nas 
potencialidades da subjectividade desenhada pelo entrecruzamento dessas 
necessidades. Por outro, o modo como é concretizada essa actividade 
encontra a sua determinaç~o nas estruturas da subjectividade orgânica, sendo 
o trabalho a actu.alização dessas estruturas. Continuamos a trilhar caminhos 
já abertos. Não se trata apenas dos caminhos que os homens abriram antes de 
nós. Os caminhos que percorremos encontram-se abertos em nós, são os 
caminhos do nosso corpo e ess.es caminhos não nos desencaminham. Eles 
traçam o círculo dos nossos possíveis e mostram à nossa vida o seu destino. 
Toda a actividade social que nos pareça realizar-se fora de nós encontra, na 
realidade, em nós e na nossa subjectividade, simultaneamente o seu enrai­
zamento, a sua realidade, a sua predeterminação e as suas leis. 

Dizer que a práxis é subjectiva não é formular uma interpretação filosó­
fica entre outras, mas é antes darmo-nos os meios para compreendermos este 
mundo onde vivemos. O mundo onde vivemos é um mundo económico, o 
que significa que ele tem o seu princípio no trabalho. À sua maneira, e sejam 
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quais fÓrem os seus paradoxos, o universo económico, na sua existência, traz 
um. testemunho sobre a verdade original do ser e reenvia-nos para o conceüo 
do ser enquanto produção. Contudo, o mundo económico é constituído por 
determinações objectivas, cada uma delas oferecendo-se à intuição - como é, . 
por exemplo, o preço de uma peça de vestuário ou de um quilo de açúcar -, 
tais determinações objectivas são, ainda, determinações ideais, quantitativas, 
e podemos delas dar uma teoria, uma ciência. Que relação, contudo, existe 
entre essas determinações e o cumprimento silencioso, no mais fundo de nós, 
da subjectividade orgânica? Nenhuma relação. A partir daí, compreendemos 
o que é o mundo económico, compreendemos que a economia, toda ela, é 
apenas um vasto sistema de substituição, é o conjunto dos equivalentes 
ideais que procuramos fazer corresponder ao que há de mais íntimo nas nos­
sas existências pessoais. Fala-se de um dia de trabafho, de trabalho qualifi­
cado, ou não, quando apenas existe, entre o nascer e o pôr-do-sol, o desen­
rolar inqualificável de uma vida singular. Assim se explica o imenso mal­
-estar que afecta todo o universo económico e o descontentamento que o 
atravessa. Não se trata apenas de certas injustiças, mas, mais seriamente, da 
inadequação primeira que existe entre a subjectividade e todo o equivalente 
objectivo que pretendemos fazer-lhe corresponder. Esta é uma inadequação 
de princípio, e aí está o fundamento da crítica radical que Marx dirigiu ao 
Direito, contra o direito igual, contra todo o direito possível, crítica presente 
na Crítica do Programa do Partido Operário Alemão. Compreendemos, 
então, qual deveria ser o projecto final de Marx- aquilo que ele designava 
como o socialismo: não a construção de um mondo justo, o que não tem 
nenhum sentido, mas construir um mundo onde o problema desta equivalên­
cia entre a subjectividade e o dinheiro não se coloque mais. Uma tal socie­
dade, que tornará inútil uma impossível justiça, é uma sociedade da supera­
bundância, não aquela que seria definida pela superabundância dos produtos, 
mas uma cuja riqueza permitisse a cada um concretizar as potencialidades da 
sua subjectividade própria. Seria, vemo-lo bem, um mundo da realização da 
práxis, um mundo da vida, onde a actividade da vida seria definida, desejada 
e prescrita por esta. 

Entretanto, vivemos num mundo económico, quer dizer, num mundo do 
valor e do dinheiro. Estas determinações económicas são estranhas à práxis 
e, ainda assim, estão fundadas nela, representam-na. O valor de um produto 
representa o trabalho necessário ·à sua produção. Daí decorre que as determi­
nações económicas, os fenómenos económicos no seu conjunto, são somente 
uma tradução do que se passa no plano real da práxis. Esses fenómenos 
nunca se explicam por si mesmos, mas apenas a partir dessa práxis.real. Não 
existem, então, leis económicas propriamente ditas, não existe sistema eco­
nómico nem ciência económica. Mas há ainda lugar para uma filosofia da 
economia que dê conta do que se passa no plano económico a partir de um 
fundamento que lhe seja heterogéneo. Darei apenas um exemplo: a grande 
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lei do sistema capitalista, a lei da descida tendencial do lucro. A sua com­
preensão reconduz-nos à produção real, à história das forças produtivas no 
mundo moderno. Segundo Marx, e é aqui que toda a lição de Aristóteles e de 
Heidegger é ultrapassada, as forças produtivas comportam dois tipos de ele­
mentos heterogéneos, os elementos subjectivos, a própria práxis, a actualiza­
ção da subjectividade corporal. O que nos mostra a história dessas forças 

. produtivas, que irá determinar a história do mundo, não é tanto o facto de se 
tomarem cada vez mai s poderosas, mas é antes a transformação da sua 
estrutura interna, é o facto de, nessas forças, o elemento objectivo não cessar 
de crescer - vejam-se o enorme desenvolvimento do dispositivo instrumen­
tal, das máquinas, das fábricas -, enquanto o elemento subjectivo, a parte da 
subjectividade viva, não cessa de diminuir. Este fenómeno fundamental tem 
dois efeitos, um económico, o outro real. 

. No plano económico, ele significa o declínio e, posteriormente, a ruína 
do capitalismo·. Com efeito, o capital é o valor e a mais-valia, os quais são 
produz idos exclusivamente pela força do trabalho. Se a parte dessa força 
viva desaparecer progressivamente de uma produção que se toma cada vez 
mais objectiva, será a produção do valor, e consequentemente do capital, que 
também desaparecerá. Suponhamos, no limite, um sistema de produção 
inteiramente automático: este produziria uma quantidade considerável de 
valores de uso, que não teriam, contudo, nenhum valor. Tal é o limite abso­
luto do capitalismo - onde é v isível, em qualquer caso, que o seu destino 
repousa naquele da subjectividade na produção. 

Ainda assim, se considerarmos esta história das forças produtivas em si 
mesma, e não j á no seu efeito económico, veremos então que ela implica 
uma perturbação ·profunda das próprias estruturas do ser ou, melhor dizendo, 
da nossa existência: Duas coisas que estiveram unidas ao longo da história -
a subjectividade e a produção - vão, pouco a pouco, divergir. Que tenham 
permanecido unidas no passado milenário da humanidade significa: a vida 
dos homens era o seu trabalho, era o que eles faziam para viver e para sobre­
viver, a produção coincidia com a sua vida, definia a sua existência. Diz 
Marx na Ideologia Alemã: «0 que esses indivíduos são coincide com a sua 
produção». Que acontecerá quando essas forças produtivas se tomarem intei­
ramente objectivas, quando elas se confundirem com o dispositivo instru­
mental instalado por uma tecnologia cada vez mais elaborada e quando, em 
consequência, a subjectividade dos indivíduos for abandonada a si mesma? 
Como poderão viver quando a sua vida já não for ritmada nem, sobretudo, 
protegida pelas tarefas materiais, pelo trabalho? Podemos dizer da vida 
futura que, ou ela será uma vida espiritual; ou não será. O grande mal-estar 
que se estende sobre o mundo, a dúvida que se apodera da vida a partir do 
momento em que ela escapa à dura necessidade de . se conservar viva em 
cada dia, mostra-nos que o destino do ser se joga, em todo o caso, aí onde se 
encontra o seu lugar originário, no âmago da subjectividade. 
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A interpretação do ser enquanto práxis implica- devemos dizê-lo para 
terminar - uma ultrapassagem do conceito tradicional da verdade. Segundo a 
tradição filosófica, a verdade .encontra a sua essência na theoria. Mas a theo­
ria só pode ser o olhar orientado para o ser exterior e, como tal, sempre 
enigmático. Para o pensamento que o concretiza, o esgotamento da teoria na 
prática, a verdade, o poder de revelação, pertencem agora, e de forma exclu­
siva, ao fazer. Só aquele que faz, que age, sabe, através desse fazer que está 
nele, o que há aí do ser, que é esse mesmo fazer. 

Se há uma proposição teórica que subsista na sua pretensão de exprimir 
a verdade, fá-lo-á de uma forma muito particular, na medida em que essa 
proposição não contém j á certa verdade nem a dá já a ver em si mesma, mas 
apenas a indica no exterior de si e enquanto o outro absoluto de si mesma, o 
lugar onde a verdade se cumpre. Numa ontologia da práxis, a teoria só pode 
revestir, no fim de contas, a forma de uma prescrição. 

Assim acontece com as religiões, que só podem ser reduzidas a uma 
teologia, ou seja, a uma teoria do ser, à custa de um contra-senso absoluto, 
como aquele presente em Feuerbach, por exemplo. O que caracteriza, pelo 
contrário, o religioso é a extenuação do conteúdo teórico e o surgimento 
abrupto do mandamento. Por «abrupto» ente~do a ausência de todo o con­
texto teórico. O dizer religioso é proposto como uma palavra nua, uma pro­
posição isolada que, começando por uma determinada palavra e terminando 
noutra, deve ser tomada tal qual é. O dizer religioso ecoa por entre a multi~ 
dão, no apagamento do universo objectivo, em circunstâncias duvidosas ou 
mal esclarecidas. Quem fala nesta suspensão do papel do mundo? Será um 
homem, um profeta ou um anjo? Será Moisés ou Cristo? A palavra escutada, 
a palavra promulgada, em qualquer caso, dá-se como absoluta. Absoluta, a 

· palavra não está ligada a nada, não tem justificação extrínseca. Residirá essa 
justificação nela própria? Mas como poderia uma proposição isolada obter 
uma legitimação teórica nesse isolamento, legitimação que consiste sempre 
·numa série de implicações analíticas que reenviam a princípios primeiros ou 
a axiomas? 

Ou, então, a legitimação não estaria no exterior da teoria, mas na pró­
pria prática. A prática, e só ela, na medida em que ela constitui a dimensão 
original do ser, pode revelar em si e na efectividade do seu fazer o que se 
passa com o ser. Razão pela qual não devemos apressar-nos a rejeitar o 
imperativo ético, o moralismo, as prescrições de que a vida estava antiga­
mente cercada, já que a prescrição é o movimento através do qual a teoria se 
ultrapassa em direcção ao lugar mais original do ser. «Deve-se» quer dizer 
«deve ser feito». Na segunda tese sobre Feuerbach, Marx diz: «É na prática 
que o homem deve provar a verdade». 

Uma última nota: o pensamento que o homem pensa enquanto práxis 
não deve iludir-se acerca de si mesmo. Ele desliza, muito naturalmente, em 
direcção à ideia que o ser se produz a si próprio, que ele é autoprodução. E, 
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certos do ser tomado em si mesmo, deveremos dizer, com a filosofia tradi­
cional, que ele ·é causa sui. Trata-se de uma especulação sobre o ser e um tal 
pensamento especulativo tem o seu direito. Acontece apenas que, no plano 
em que nos situamos, aí onde percebemos a práxis tal como ela se entende a 
si mesma, não o dizemos. Ao contrário, dizemos: o poder que se manifesta 
em nós, que nós somos nessa unidade radical que ·nos possibilita ser uma 
unidade com ele e agir, esse poder está despido de poder relativamente a si 
próprio, não foi autoproduzido. Que a potência que está em nós seja afectada 
por uma impotência de raiz relativa a ela própria, será isso que faz dela a 
vida. Porque a vida se põe a si mesma à prova, como põe aquilo que lhe é 
dado. A vida é a paixão do ser que vem a ela e que não cessa de acontecer. A 
vida é uma vida invisível e silenciosa. Necessariamente, o pensamento da 
práxis excede-se sempre em direcção ao lugar de toda a existência. E por 
isso, certamente, é preciso agir: a verdade reside na práxis pela razão de que 
reside na vida. 

(Tradução de Jorge Leandro Rosa) 


